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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSE BELARMINO
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
ENQUADRAMENTO OU REENQUADRAMENTO. 
DNIT. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 
85/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de ação ajuizada pela parte autora em 
que busca o reenquadramento no Plano Especial de Carreira do 
DNIT e a condenação ao pagamento das diferenças 
remuneratórias decorrentes, tendo sido reconhecida a 
prescrição pelo Tribunal de origem.
3. A decisão de origem contrariou entendimento desta Corte 
Superior, que entende que, nas ações em que servidores 
públicos aposentados pretendem obter a equiparação de seus 
proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, não se 
opera a prescrição do fundo de direito, mas das parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu a 
propositura da demanda, nos termos da Súmula 85 do STJ.
4. Agravo interno não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
ENQUADRAMENTO OU REENQUADRAMENTO. 
DNIT. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 
85/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de ação ajuizada pela parte autora em 
que busca o reenquadramento no Plano Especial de Carreira do 
DNIT e a condenação ao pagamento das diferenças 
remuneratórias decorrentes, tendo sido reconhecida a 
prescrição pelo Tribunal de origem.
3. A decisão de origem contrariou entendimento desta Corte 
Superior, que entende que, nas ações em que servidores 
públicos aposentados pretendem obter a equiparação de seus 
proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, não se 
opera a prescrição do fundo de direito, mas das parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu a 
propositura da demanda, nos termos da Súmula 85 do STJ.
4. Agravo interno não provido

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 
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Trata-se de agravo interno interposto por UNIÃO, contra decisão, assim 

ementada (fl. 360):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. ENQUADRAMENTO OU REENQUADRAMENTO. 
DNIT. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. PRESCRIÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

A agravante alega em suas razões que a decisão agravada deve ser 

alterada, pois “o direito reclamado pela ora recorrida encontra-se coberto 

pelo manto da prescrição total, estabelecida no artigo 1º do Decreto 

20.910/32, porquanto, entre a data da instituição do benefício e o 

ajuizamento da ação decorreram bem mais de 5 (cinco) anos” (fl. 370).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos 

argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões 

para reformar a decisão agravada.

Cuida-se de ação ajuizada pela parte autora, ora agravada, em 

que busca o reenquadramento no Plano Especial de Carreira do DNIT e 

a condenação da ora agravante ao pagamento das diferenças 

remuneratórias decorrentes.

O acórdão entendeu que o pleito de reenquadramento da pensão 

requerido com base na regra de paridade estaria prescrito por se trata de 
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ato único de efeitos concretos com a edição da Lei n. 11.171/05 e não de 

situação de trato sucessivo, in verbis:
"A autora, na qualidade de pensionista, pleiteia o reenquadramento no 
Plano Especial de Carreira do DNIT, previsto na Lei nº 11.171/2005, 
com base na regra da paridade, bem como a condenação da ré ao 
pagamento das diferenças remuneratórias daí decorrentes, acrescidas de 
juros e atualizadas monetariamente, observada a prescrição 
intercorrente.
(...)
A questão diz respeito ao reenquadramento da autora, na qualidade de 
pensionista, no Plano Especial de Carreira do DNIT, instituído pela Lei 
nº 11.1171/2005, com base na regra da paridade (art. 7º da EC nº 
41/2003).
A autora recebe pensão por morte desde 24/12/1997, em decorrência do 
falecimento de servidor aposentado do extinto DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM – DNER. E teve a sua 
folha de pagamento transferida para o Ministério do Trabalho, em 
11/04/2002, conforme o art. 117 da Lei nº 10.233/2001.
Agora, houve a prescrição do fundo de direito. A hipótese não é de 
situação de trato sucessivo, mas de ato único e de efeitos concretos da 
Administração Pública, qual seja, o não enquadramento, como 
pretendido, da autora no Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, após a edição da Lei 
nº 11.171/2005. Assim, inaplicável a Súmula nº 85 do STJ, e incidente o 
disposto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, verbis:
(...)
O cerceamento do direito da autora teria ocorrido com o seu não 
enquadramento no novo plano de carreiras do DNIT, quando da edição 
da Lei nº 11.171/2005, nascendo com isso sua pretensão e, portanto, 
tendo início o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. Assim, como a 
presente ação somente foi ajuizada em 25/10/2022, ou seja, mais de 15 
anos após a edição da Lei nº 11.171/2005, é imperativo reconhecer que 
ocorreu a prescrição do fundo de direito." (e-STJ, fls. 290/291)

Conforme afirmado na decisão agravada, a Corte de origem 

destoou do entendimento desta Corte Superior, segundo o qual não se 

opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a 

revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre 

ativos e inativos

Vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DNER. REENQUADRAMENTO NO NOVO PLANO DE CARGOS E 
SALÁRIOS DO DNIT. LEI N. 11.171/2005. APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS. ENQUADRAMENTO OU 
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REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA N. 85/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando a revisão de proventos 
de pensão por morte, com base no critério da paridade, mediante 
enquadramento no plano de carreira do DNIT - Lei n. 11.171/2005.
Após sentença que julgou procedentes os pedidos, o Tribunal a quo 
deu parcial provimento à apelação do ente público, ficando 
consignado que não há prescrição do fundo de direito, por se tratar 
de prestação de trato sucessivo.
II - Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que não se opera a prescrição de fundo de direito nos 
casos em que se objetive a revisão dos proventos de aposentadoria, 
com base na paridade entre ativos e inativos, nos termos do art. 40, 
§ 8º, da Constituição da República. A propósito: AgInt no AREsp n. 
1491611/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 23/3/2022; AgInt no REsp n. 
1.905.408/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 5/5/2021; AgInt no REsp n. 
1.828.964/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 28/9/2020, DJe 30/9/2020 e AgInt no REsp n. 
1.809.613/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe 19/12/2019.
III - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a 
do permissivo constitucional.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.727.666/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL, PENSIONISTA DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO 
DNIT. VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEI 
11.171/2005. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, 
EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta pela parte ora 
agravada, pensionista de ex-servidor do DNER, contra a UNIÃO, 
com o objetivo de paridade de percepção de vantagens percebidas 
por servidores da ativa, do DNIT.
III. Nos termos da jurisprudência do STJ, inclusive em casos 
análogos, "no que tange a hipótese em que o servidor público 
aposentado pretender a equiparação de proventos com vencimento 
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de servidores da ativa, de que não incide a prescrição de fundo de 
direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
anteceder o ajuizamento da ação" (STJ, AgInt no AREsp 
1.584.743/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020). No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1.300.522/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2021; AgInt no AgInt no AREsp 
1.306.594/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/11/2019; AgInt no REsp 1.828.964/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/09/2020.
IV. Acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.491.611/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 23/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. PRETENSÃO DE REVISÃO 
DE APOSENTADORIA COM BASE NA PARIDADE ENTRE 
ATIVOS E INATIVOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Verifica-se que "a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que não se opera a prescrição de fundo de direito nos 
casos em que se objetive a revisão dos proventos de aposentadoria, 
com base na paridade entre ativos e inativos, nos termos do art. 40, 
§ 8º, da Constituição da República. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.488.269/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 30/8/2019; AgInt no AREsp 
1.421.772/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 6/6/2019, DJe 12/6/2019" (AgInt no REsp 1.828.964/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 30/9/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.896.360/CE, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. VENCIMENTOS SERVIDORES DA ATIVA. 
EQUIPARAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA.
1. O Tribunal de origem decidiu em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que entende que, nas ações em 
que servidores públicos aposentados pretendem obter a equiparação 
de seus proventos com os vencimentos dos servidores da ativa, não 
se opera a prescrição do fundo de direito, mas das parcelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que antecedeu a propositura da 
demanda, nos termos da Súmula 85 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.945.620/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)
Nesse mesmo sentido, confira-se: REsp n. 2.133.605, Rel. Min. 

Sérgio Kukina, DJe de 05/06/2024; REsp n. 2.021.956, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, DJe de 19/10/2022 e AREsp n. 1.924.264, de minha relatoria, 

DJe de 30/08/2022.

Por fim, destaque-se que a alegada divergência jurisprudencial 

apontada no presente agravo interno não foi demonstrada, considerando 

que não foram apontados  jurisprudência do STJ atual e que 

seria distinta daquelas veiculadas na decisão agravada. 

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 83/STJ. SÚMULA 7/STJ. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso 
especial interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em 
seu agravo em recurso especial, desconstituir os fundamentos da decisão 
de admissibilidade, a qual não é formada por capítulos autônomos, mas 
por um único dispositivo.
2. A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo 
agravo, segundo preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e 932, III, do Código de Processo Civil.
3. A parte não demonstrou por meio de julgados atuais de que 
jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do do acórdão 
recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados 
nos precedentes por intermédio de distinguishing.
4. A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e provas, 
ou a menção às razões expostas no recurso especial, não é suficiente 
para infirmar a incidência da Súmula 7/STJ. O entendimento deste 
Tribunal é o de que, para comprovar a inaplicabilidade do enunciado 
sumular em questão, a parte recorrente deve realizar o cotejo entre o 
acórdão recorrido e a tese recursal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.269.454/MT, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.157.068 / RJ
Número Registro: 2024/0254905-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50035568420224025003

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA JOSE BELARMINO
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA JOSE BELARMINO
ADVOGADO : JOSÉ MOACIR RIBEIRO NETO - ES019999

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 09 de dezembro de 2024
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